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O presente resumo se propõe a analisar a recente decisão da Corte Internacional de Justiça no caso Aplicação da Convenção para a Prevenção e Punição do Crime de Genocídio (Gâmbia v. Myanmar). O decisum exprime a mudança do foco do Direito Internacional de assuntos meramente estatais para assuntos que envolvem a justiça social com relação a pessoas em situação de vulnerabilidade, o que representa uma ampliação do escopo da proteção dos Direitos Humanos e a expansão dos sujeitos de Direito Internacional para incluir o ser humano como prioridade. Em 23 de janeiro de 2020, a Corte Internacional de Justiça decidiu acerca das medidas provisórias no caso envolvendo a Gâmbia e o Myanmar, concordando com sua jurisdição prima facie para decidir sobre os aspectos preliminares do caso e determinando que Myanmar garanta que seu corpo militar ou forças armadas irregulares não cometam atos de genocídio ou não conspire para cometer atos de genocídio. Acerca dos aspectos fáticos que levaram a instauração desse procedimento em 11 de novembro de 2019, a Gâmbia alega perante a Corte Internacional de Justiça que, em outubro de 2016, as forças militares de Myanmar espalharam operações de “limpeza étnica” contra o grupo Rohingya, cometendo crimes como assassinato em massa, estupro e outras formas de violência sexual, e iniciou a destruição sistemática de vilas por meio de incêndios, muitas vezes com pessoas dentro das casas incendiadas, com a intenção de destruir, em todo ou em parte, os Rohingya. Desde 2012, a mídia denuncia as perseguições de Myanmar contra a população Rohingya visando promover a “limpeza étnica” em seu território, promovendo atos de genocídio a fim de extingui-los. O grupo Rohingya é uma minoria muçulmana que vive no norte do Myanmar, se auto identificando como tais, possuindo idioma e cultura próprios, entretanto, não são reconhecidos como grupo étnico no país e tiveram sua cidadania retirada. Desse modo, a maioria da população é apátrida, vivendo à margem dos direitos básicos garantidos aos cidadãos que possuem uma nacionalidade, como educação e saúde, sendo obrigados a migrar de maneira irregular constantemente, dificilmente reconhecidos como refugiados devido às políticas discriminatórias implementadas por décadas. Vale lembrar que além da não discriminação (Artigo 2), a Declaração Universal de Direitos Humanos prevê que todo ser humano tem direito a uma nacionalidade (Artigo 15). Além disso, também como consequência da situação de apatridia, muitos Rohingya se encontram em situação de extrema vulnerabilidade, sem um Estado de pertencimento ao qual recorrer para garantir seus direitos fundamentais, motivo pelo qual a Gâmbia intentou a ação perante a Corte em nome da população, suscitando o caráter erga omnes dos direitos violados. Essa categoria de obrigações criada por meio da própria Corte Internacional de Justiça, que no caso Barcelona Traction (Bélgica v. Espanha) as definiu como sendo aquelas obrigações não decorrentes vis-à-vis entre Estados, mas de um Estado para a comunidade internacional como um todo. Ainda, na mesma decisão mencionou um pequeno rol de direitos que se encaixariam na nova categoria obrigacional, incluindo, entre eles, o genocídio. Desse modo, a tutela de uma obrigação erga omnes não interessa apenas a um ou alguns Estados, mas a todos. Corroborando com tal fundamento, o Artigo 48, parágrafo 2 do Projeto de Artigos sobre Responsabilidade dos Estados por Atos Ilícitos (2001) da Comissão de Direito Internacional da Organização das Nações Unidas, que apesar de considerado instrumento de soft law é usado como um parâmetro no assunto, autoriza um Estado diverso do Estado diretamente prejudicado pela conduta ilícita invoque a responsabilidade de outro Estado perante um tribunal internacional quando a  obrigação  violada  é  devida  à  comunidade  internacional  como  um todo. No caso em análise, a Corte Internacional de Justiça entendeu que sendo a obrigação de prevenir crimes de genocídio uma obrigação erga omnes, todos os Estados partes da Convenção para a Prevenção e Punição do Crime de Genocídio (1948) tem um interesse comum de garantir que atos de genocídio sejam prevenidos e, caso ocorram, que os autores sejam punidos. Dito isso, ainda que Myanmar não tenha cometido atos ilícitos contra a Gâmbia ou seus nacionais, esta foi declarada competente para demandar a primeira, considerando a natureza da obrigação violada. Como resultados da presente pesquisa, tem-se que não somente a criação da categoria de obrigações erga omnes, como também a decisão da Corte Internacional de Justiça no caso envolvendo a Gâmbia e Myanmar representam o ativismo dos tribunais internacionais no sentido de incorporar a proteção aos direitos humanos para além dos sistemas internacionais regionais. Como o juiz Antônio Augusto Cançado Trindade explora na sua opinião dissidente sobre o caso, a Corte deve estar constantemente atenta à necessidade de desenvolvimento no sentido de ir além das relações interestatais e demonstrar sua preocupação também com as pessoas humanas em situação de risco, vulnerabilidade ou adversidade. Assim, o ser humano começa a ocupar uma nova posição como sujeito de Direito Internacional, antes focada apenas na relação entre Estados-nações. Apesar da criação de tribunais internacionais especializados em Direitos Humanos, a Corte Mundial não consegue se esquivar de assuntos que envolvam o ser humano e precisa se adaptar a especificidade de tais demandas a fim de concretizar o objetivo de pacificação social, e nesse cenário as recentes decisões podem representar uma mudança de paradigma. Conclui-se que o que antes era exclusivamente voltado à resolução de conflitos entre Estados, volta-se agora à tutela do indivíduo frente a condutas irregulares por partes de Estados, sendo nacionais destes ou não, efetivando o Jus Gentium. Como consequência, tem-se uma crescente atuação nesse sentido não só através da criação Tribunais Internacionais de Direitos Humanos, mas também daqueles já existentes, como a Corte Internacional de Justiça. Até o momento, o caso Aplicação da Convenção para a Prevenção e Punição do Crime de Genocídio (Gâmbia v. Myanmar) é um exemplo prático das teorias expostas, tendo sido inovador ao reconhecer que em decorrência de a prevenção ao genocídio pertencer à categoria de obrigações erga omnes, um Estado que não tenha sido diretamente afetado pelos atos ilícitos de um outro Estado pode demandá-lo arguindo a sua responsabilização internacional. Além disso, também reforça a visão de que a Corte Internacional de Justiça está intensificando a aplicação de Direitos Humanos, principalmente em decorrência de seus novos juízes, com destaque o brasileiro Antônio Augusto Cançado Trindade. Questões envolvendo Direitos Humanos de pessoas ou grupos em situação de vulnerabilidade afetam não somente os próprios indivíduos, mas também relações entre Estados. Dessa forma, é necessária uma interconexão entre o Direito Internacional dos Direitos Humanos e outros ramos do Direito Internacional, principalmente aqueles vinculados à vontade política dos Estados, de modo a incluir o primeiro em áreas que inicialmente não focam no ser humano como sujeito de direitos. Neste trabalho, foi utilizado o método de pesquisa dedutivo, partindo-se do estudo de conceitos gerais para chegar-se à uma conclusão sobre o tema ora debatido, qual seja a mudança de paradigma da Corte Internacional de Justiça sobre direitos humanos. A construção teórica foi realizada com base na pesquisa bibliográfica, utilizando-se de doutrina nacional e estrangeira, e documental, através de relatórios e documentos de Organizações Internacionais e Cortes Internacionais.
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